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i .  Introdução 

N o  último ano d o  seu mandato. o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso enviou ao Congresso Nacional um projeto de reforma cons- 
rirucional que pretendia inverter a hierarquia dos direitos rraba- 
Ihistas e elevar a negociação i condição de principal Fonte dos di- 
reiros dos trabalhadores. O projeto Foi aprovado na Cámara, mas 
parou no Senado, onde Foi arquivado. Se aprovado, ter-se-ia criado 
uma situação de enorme insegurança jurídica para as empresas e 
para os trabalhadores. Ao invés de mitigar a crise nas insrituições 
trabalhisras brasileiras, o projeto criaria um conflito entre as duas 
fontes de direitos, a lei e a negociação. No entanto, o- 
8 mériro d e  cham-atencão para a siruaçáo de competição enrre 
a inegociação e a lei que, dc fa to .  existe no Brasil. 

Neste capítulo pretende-se oferecer algumas idéias para o debate 
sobre a reforma trabalhista, que mais dia menos dia terá que ser 
feira. As idéias aqui desenvolvidas são apresenracias ainda e m  fase 
embrionária, pois resultam de reflexões que devem ser considera- 
das como muiro preliminares. 
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dntiridadc d o  rrabalho seja a niaior possível. Mas ela não sabe até  onde : 
?ode iniesmo ir. E. claro, o trabalhador vai resistir em revelar essa infor-  . 
maç". Este 6 iini dos lados da assimetria inforrnacional. Ele já é sufic,. : 
ente para fazer d o  contraro d e  trabalho um instrumento imperfeito, 

AS eiiipresas podem supcrar essa dificuldade por meio de políticas espe. 
cificas de recursos hunianos. criando incentivos para os trabalhadolelgf?. 
recereni niais esforço e iiiais prodilçáo. O s  incentivos e m  geral está0 
acoplados à reniuneração c podem ser desde prêmios por produgão até  : 
planos de cargos c salários, que oferecem promoções para os trabalhado- : 
rer que tenham desempenhos satisfatórios Algumas empresas 550 bem- . 
sucedidas e conseguem niotivar seus trabalhadores a ofcrecerem produ- 
tividades altas. Outras njo consegue~n criar os incentivos para tanro Por 

recursos humanos estariam deixando d e  se reproduzir. 

dnr@';iste uma informagão que ele deseja, 
mas que dificilniente tem certeza de conhecer: a verdadeira disposição 4.  Assimetrias informacionais 
da empresa quanto i sua permanéncia na empresa. Todos os trabalhado- - 
res gostariam de saber coni certeza por quanto tempo vão permanecer na 

Para que um mercado fiincione bem e seja eficiente é precis rnpresa, quando seráo dcmiridos, e em que condi~ões.  O desejo por 
rre de uma necessidade niuito humana, a 

ecessidade de segurança. Todos gostariam de saber, com muita anrece- . 
ência, qual será o fluxo de sua renda no futuro, para toniar decisões . 
oje com niais segurança. E mais: todos gostariam d e  ter segurança no 
mprego, para assim fazer desaparecer ou pelo nienos para diminuir a : 
ncerteza quanto ao futuro. Ocorre que nenhuma empresa pode ofere- . 
e r  essa in forma~io ,  ou, pelo nienos, poucas raras - empresas estáo dispas- : 
as a garantir o futuro de seus empregados. Algumas empresas tentam . 
uperar essa deficiência criando uma imagem interna e uma reputação 
ntre os seus empregados. Mas a maioria delas não se compromete com 

itar que o clima interno reflita graii 
e desconfiança e d e  insegurança. Trabalhadores que  desconfiam da 

produtividade do rrabalhador. Para a empresa, é importante qu 





Gráfico 2 

Retribuição do iniposla sobrc o ir i ibal l io e eqi i i l ibr io  do 
niercado de trabalho. Segiiiido, o iriipacto negativo do 

trabalho 

6. Arepresentaçfio dos interesses coletivos dos trabalhadores : 
utra deficiència intrínseca do mercado de trabalho é a falta de reere- - 

ssa afirmagão é preciso inicialmente que a pessoa concorde coni a ne- : 
N o  Gráfico 2, inicialmente não há imposto sobre o trabalho sidade que os trabalhadores tem (em geral) de representação coletiva . 
brio ocorre com o nível de emprego em L'. Vamos supor que seus interesses. Evidentemente. para quem acredita que a melhor 
institua u m  imposto que é cobrado da empresa (como visto I+ rma de os trabalhadores alcançareni seus objetivos econòniicos e sociais 
fos anteriores, os impactos do imposto não dependem de atitude individi~al. a questão dos interesses coletivos nem se coloca. 
cobrado). Após o iniposto, o novo equilíbrio se estabelece e S. para os que entendem que os trabalhadores tém interesses coleti- 
de emprego menor que L*, porque a curva de demanda dc: s a defender. cnt io  essa questào é relevante. 
desloca para a esquerda e é representada no gráfico pela 6 
mercado de trabalho permanecerá neste ponto se o valor: ara estas pessoas (entre as quais o autor se coloca). a representaçjo cole- : 
para os trabalhadores for zero. N o  entanto, se os trabaihaddr 

cerem algum valor no imposto e receberem este valor po r  eíisticas: sei1 consunio beneficia a todos e ninguém pode ser impedido . 
inserção no mercado de trabalho, decidirão aumentar a ofe e consiimi-10s. Quando existe, a representayjo coleti\~a dos interesses 
lho. Haverá então uma expansão na oferta. que é represent as trabalhadores tem essas duas características: beneficia a todos e nin- : va S,. Se o valor do imposto para os trabalhadores for exatam uém é excluído dos seus beiiefícios. 
seu custo. o novo ponto de equilíbrio ocorrerá exatamenteg 
emprego inicial, L'. O ponto A representa o salário recebido: 

corre que nenhum niercado produz bens públicos em quantidade sufi- : Ihadores antes do imposto, que era exclusii~aniente monetgr,, 
lente. A razão para isso é que o c~istosocial para produzir o bem público . 

B representa o salário monetário recebido depois do iiiipost@ menor que o custo pr~vado. Quaiido produzido privadamente, u m  beni 
cia AB representa o valor não-monetário reconhecido pelos úblico custa mais do que vale para a sociedade. Por esta razão, a quanti- 
res, que é eratam dade procluzida priipadaniente de bens públicos será sempre menor que . 

a quantidade socialinente desejável. 



u n i  esemplo típico de  bem público é a educação. O custo priva ",os para soi~icionar impasses, pois nelii sempre a negociação Icva a um 
,cordo. Ein p,eral. os nielhores niecanisi>ios s%o os voluntários, aqiieles prodiizir educação e menor que o custo social porqiie, uma \.a pro 
qiie as próprias partes crinin e operani. Mecaiiisnios coinpulsórios e esta- da, a ediicação gera esternalidades positivas que beneficiam a sacie 

como iim todo. Pessoas coni mais escolaridade são mais produtivas, devem, e m  princípio, ser evitados e deixados apenas como última 

conscientes, mais cidadãs. Esses benefícios sociais da  educação red instãncia, e niesmo assini rcseri,ados para aquelas situaç6es eni que o 

o custo d e  sua produção. Mas. se for produzida privadamente, a e m  impasse criado seja uma anieaça ao bem-estar da  sociedade como um 

que a oferecer não incorporará as enternalidades positivas e m  seu 
tos, enatamenre porque as enternalidades são sociais. Conseqüente 
te, se a educação for produzida privadamente, a quant idade ofer I\'a literatura das relaç6es d e  trabalho é costunie classificar as disputas e 

pelas empresas educacionais será menor q u e  o socialmente dese) 0s inipasses trabalhistas d e  duas maneiras. A primeira classifica o conflito 

Para solucionar a incapacidade d o  mercado em produzir mais educ : de acordo com origem da questão em disputa. Neste caso, há duas cate- 

há duas saídas. Uma, seria o governo subsidiar a produção privada, gorias: conflitos d e  direito e conflitos de interesse. O s  conflitos d e  direi- 

reduzir o custo privado e assim expandir a oferta d e  ediicação. O 10 são disputas nas quais o trabalhador alega que a empresa não estaria 
respeitando ou reconhecendo um dos seus direitos. As disputas de  inte-. 

blico de  ensino. E por essa razão que em todos os países a educação resse são aquelas em que a empresa e o trabalhador têm divergências, 

é oferecida gratuitamente e m  escolas públicas. não e m  relaçáo a um direito, mas em relação a um objetivo. 

Com a produção de  representação coletiva dos interesses dos trabai D o i s  exemplos podem ilustrar essa forma d e  classificação. Primeiro, su- 

resocorre  algo semelhante. A representação coletiva dos trabalh póe-se q u e  iim trabalhador alega que a empresa náo pagou o adicional de  

tambéni produz esternalidades positivas, pois permite que os tra horas extras. Este é um conflito de  direito. porqiie a origem da disputa 

dores articulem seus interesses a menores custos. Permite que os vem d o  fato d e  que o trabalhador tem direito a receber um adicional 
quando é requisitado ~ c l a  empresa para trabalhar uma quantidade de  

empresas. pressionado-as a conteniplar seus interesses. ho estabelecida. Os limites da jorna- 
idos na lei ou pela negociação, mas, 
o o trabalho que excede esse limite 

visto. O conflito vai ser resolvido em 

produzir sindicatos é maior que o seu "custo" social. Por esta r 'torno da seguinte questão: hoiive ou não houve trabalho além da jorna- 
da? Se houve, deverá ser pago com o adicional d e  horas entras. Se não 
houve, não haverá esse pagamento. Não está em discussão aqui se deve 
ou não ha\*er um adicional de  horas extras. O critério para resolver esse 

:conflito é dado pela existência do  direito ao adicional d e  horas extras. 

No segundo exemplo supor-se-á que os trabalhadores desejam aumentar 
o valor d o  adicional de  horas extraordinárias. A legislação ou a negociaçáo 

7. hiecanismos de soluçáo de impasses já estabeleceu esse valor, mas os trabalhadores desejam aumentá-lo. Se a 
empresa não concordar, fica caracterizado um conflito, mas d e  natureza 
diferente. Agora não se trata de  um conflito sobre um direito, mas de  

Uma vez que a representação coletiva dos interesses dos trabalhado' um conflito sobre um interesse. Como a lei ou a negociação não estabe- 
incentivada e assegurada, fica implicitamente reconhecido o caminh lece regras sobre interesses, a disputa agora não pode se basear na exis- 
negociação coletiva como mecanismo para regulamentar o mercad tincia de  algum direito. A pessoa oii a instituição encarregada de  resol- ) trabalho. S e  isso é verdade, então há que se pensar e m  regras e mec 





mineradora. A soluçâo [privada levaria a uma situaçjo mais eficiente, sem 
solilçio eficiente Coase cnrende Lima sitiiaçáo q reduzir o beni-estar de  nenhiinia das partes interessadas. 
menos uma das partes. sem ser pior para a outra. Port 
leva a uma situação melhor para o todo, aiém de  melho Neste exemplo hipotético, a solução privada somente não ocorreria se os 

custos da negociação fossçm muito grandes, a tal ponto que impedissem . 
Para iiiistrar a mensagem do Teorema de  Coase pode-se pensa 
guinte eseinplo: em um2 pequena cidade d o  interior é descobe 

deria fazer caso o custo da negociação fosse tão elevado que impedisse a : caverna que tem um grande lago subterrâneo. Nes te  lago nascé!. 
tambéni subterrâneo, que deság 
por se localizar numa psrte ina 

em uni outro lago, repleto de  
exóticas e coloridas. Em suma. os habitantes da pequena cid 
brem que a área onde \.ii,em ~ o d e r i a  se transformar em um p 

o outro lado, no lado da empresa, houvesse uma grande divisão da pro. 
co de  ,grandes proporçóes, capaz 

riedade. de  tal forma que fosse difícil agrupar uma maioria de  acionis. : para sua regiáo e transformar su 
~aradisíaca recém-descoberta é rambém uma jazida de  mineri 

'tuaçóes poderiam tornar o custo da negociação exageradamente alto 
piorado por uma empresa, que tem a posse e a 

ara q u a l q u ~ r  lndivídiio que se dispusesse a organizá-la. ~~~t~ caso, a 
por mais 75 anos. A exploração é feita com máquin 

lugá0 negociada privadamente nunca ocorreria e a intervenção estatal 
com recnologia avançada e quase sem utilização d e  mão-de' 
tração do metal raro, portanto, ináo cria muitos cmpr  
tes da cidade. A transformação da área em pólo tu r í  
criaria muitos empregos e daria oportunidades d e  
aos habitantes, que hoje náo esistem. Infelizm 
de minério produz um ruído forre na montanha e levanta u 
vale recém-descoberto. Portanto, as atividades d e  extraçáo 
de exploração do potencial turístico sáo incompatíveis. O u '  
tinua a extrair ominério, ou interrompe a estraçáo e cria o de-se continuar a esplorar as possibilidades deste exemplo hipotético 

ra além d o  Teorema de Coase. Uma dar direçóes seguir é sobre como . 
i\'aturalniente, a empresa detentora do direito d e  extraçá 
não concordará com a interr.'pção d e  suas atividades, a m 
indenizada. Supondo que o lucro a ser auferido da estraç 
mos 75 anos, trazido a valor presente, seja de  $ 1.5 mil& ploraçso. Esta seria uma forma rápida d e  encaminhar a questão, mas 

por outro lado, que o valor presente do fluxo de  renda ger sejaria s u b ~ r o d u t o s  indese~aveis. Poderia, por exemplo, ser contestada 

turisrico seja bem maior do que % 1 , s  milhão. Portanto, pa Justiça. gerando uma incerteza na comunidade sobre a viabilidade do 

seria indiferente receber Ç 1 ,s  milhão ou continuar sua af 'eto de  criação d o  pólo tiirístico. Mas O mais importante é que esse 

outro lado. seria interessante para a comunidade pagar $ 1,s: de  inter"en~ã0 gera uma insegurança generalizada quanto a qual .  

a empresa para que esta desista d e  seus direi 
mais do que isso.'Nesta situaçáo, o Estado não 
da comunidade daquela cidade. Muito proiavel 
consegiiiria levantar os S l , j  iiiillião e negociar o 



fli'lio Zslbrrriajn 

Para evitar que se crie insegurança jurídica generalizada, o governo 6 9. Oferecer opções: u m a  estratégia criativa e democrática 
r i a  pensar eni outro modelo de intervenyjo. Poderia, por euempl<,: para a re forma trabalhista' 
dar os nioradores a reduzir o custo da negociaçao, oferecendo um'; 
para as reuniões e um meio de transporte rápido e gratuito. Poderi 0 mercado de trabalho está longe de ser um espaço homogCnco. Quer  
dar os rnoradores a entrar em contacto com ins 

do ponto de vista da demanda (as empresas). quer do ponto de vista da 
das ori estatais, para facilitar-lliçr o acesso nos 

oferta (os trabalhadores). há unia variedade muito grande de situaçóes. 
decidisseni oferecer Lima indenização à enipresa mineradora. O g 

Há microempresas, há empresas pequenas, médias e grandes. H á  em- 
poderia também facilitar as coisas para os acionistas. modificando 

presas que usam tecnologias intensivas em capital e demandam trabalha- 
lação sobre sociedades anbnimas, de tal fornia que fosse mais Fã' 

dores muito qualificados. Há empresas que usani ainda basicamente tra- 
acionistas minoritários formarem coalizões e participarem das 

br lho de pouca qualificação. Há empresas pré-fordistas, empresas 
do Conselho de Administração da empresa. Enfim, ao invés de; 

fordistas, empresas "leaii prodrrcrio~i" e empresas virtuais. Há a Agricul- 
diretamente e produzir ele mesmo o resultado socialmente dei$ 

tura, a Construção Civil, a Indústria, o Comércio e os Serviços. Há traba- 
governo poderia escolher estratégias que incenti 

Ihadores de todos os tipos: jovens, maduros e idosos, homens e mulhe- 
do a produzir o resultado socialmente desejável. 

res, analfabetos e pós-graduados. Apesar de tanta heterogeneidade, a le- 
gislação trabalhista brasileira 6 uma s6. A maioria dos dispositivos da CLT 

O exemplo utilizado para ilustrar a aplicação do Teorema de 
e das demais leis trabalhistas se aplica indistintamente a todas as situa- 

propositalmente construido para facilitar a comparação da situ 
çóes. As situaçbes concretas são muito heterogêneas, mas as regras são 

tética com a realidade do mercado de trabalho. N o  mercado de 
sempre as mesmas. Isto cria situagões de dificuldades e ineficiências, 

-como em qualquer mercado, é desejável que os res 
pois náo há flexibilidade na aplicação das regras. 

eficientes possíveis, do ponto de vista social. É também desejá,, 
resultados socialmente desejáveis sejam construidos pelas par& 

Para reformar a legislação trabalhista é preciso levar em conta essa ques- 
vidas (as empresas e os trabalhadores), por meio de negocia 

tão. Não é o caso de simplificar toda a legislação. Mas também não é o 
interferência do Estado. Finalmente, se a negociação envolve 

caso de deixá-la como está, exageradamente detalhista e impossível de 
eleuado, o Estado deveria deixar a intervenção direta como 

ser cumprida em muitas situações. Por essas razóes. propóe-se aqui a 
curso e deveria tentar. antes, construir mecanismo de inçentiv 

para adorarem soluções ncgocindas. 
seguinte estratégia para reformar a legislagão trabalhista: 

Concretamente, ao cogitar da reforma trabalhista, dever-se-! a) Cr iar  o~ f ies :  ao invés de um único código do rrabalho, haveria 

apllcar o principio contido no Teorema de Coase, alguns "pacotes" de legislação. Os pacotes rivilegiariam respectiva 

custos da negociaqão. principalmente os ciistos dos trabalha 
-+ . 

mente alguns aspectos mais relevantes para I erentes situaçoes 

linha. a reforma trabalhista deveria considerar que a repre 

trabalhadores é um beni público e. como tal. deve ser incen ada pacote, porém, os direitos básicos dos 

outro lado, a reforma trabalhista deveria incen ssegurados (jornada, salário mínimo, saúde 

bém os trabalhadores a construirem soluçóes niais e seguranga no ambiente de trabalho, discriminação, proteçio i 

dois lados, permitindo às duas partes abandonar roluntariame 

q ~ f o  (CLT e Justiça do Trabalho) e a criar arranjos melhores.! 
menos uma das partes. Essa ideia C explorada e detalhada na. 
seção. 

3 11 ''liia cic mi.ir op~6eri conio e r i r i i t ~ i a  dc r r i i i l r i i içnrq io prm e niercrdo de irabalho roi 
propoiir iniciilmcnie por Edwrrcls (1997). 





antes desses contratos poderiam ser resolvidos por mediaçáo. por arbi- 
'' agem 0,) entáo por recurso à Justiça Comum, já que tais contratos se 
Ssemelham a contratos comerciais. 

para este "pacote", haveria apenas uma restrição: a empresa não 

áo atiial e escolher mais uma opçáo. que se aplicaria aos demais empre- 

mpregos de curta duração 

finiriam limites para a extensáo da jornada de trabalho, ar 

liminar dos "pacotes". 

eqüencia, os empregos são caracteristicamente de curta duração. Nestas 
ondisões, não faz muito sentido encarecer ou dificultar os desligamen- 

Para a empresa que escolher este pacote, nada muda. Continu os, pois as demissões sáo, d e  qualquer maneira, inevitáveis. Por outro 

resas, conforme sugerido por Zylberstajn (2003). U m  embrião desse 
rranjo já é praticado no Brasil sob a denominaçáo de condomínio de 

dos empregados, e devem, além disso, negociar com O sindicato dos em- 
pregados um mecanismo recrutamento, treinamento e credenciamento 
de mão-de-obra. Dessa forma, a insegurança no emprego e m  uma em- 
presa individual se  transforma e m  maior segurança de emprego na ativi- 
dade como um todo. O vinculo deixa de ser entre empregado e empresa 

destes profissionais e semelhante à relaçáo de trabalho dos demais e se transforma e m  vinculo entre empregado e o coletivo de emprssas. 

: lhadores que a CLT se propóe a proteger. Em suma, haveria i, 
: venienre. Para a sociedade, se estes grupos de empregados pudesse 



opção  4: Enipregos permanentes 

Aléni destas cinco, poderiam ser criadas outras opções, capazes de  aten. 
corram com algunia freqüència no merca- 

do de  trabalho. O importante é que para cada opção se criassem incenti- 
vos suficientes para que as partes fiquem melhor do  que ficariam se  
pernianecessem no siniii qrro. 

13. Considerações finais 

Ao oferecer às empresas opções de  regulamentação, o governo transfor- 
maria a regulamentação do mercado de  trabalho que prevaleceu no Brai 

giar os direitos individuais e relegar a re- 
de niecanismos de participação e de  en\,olvimento e o compro 

presentaçáo cóleti\.a, a criação das opções inverteria essa ênfase, dando 
sindicato de  desvincular os assuntos referentes à representação 

mais 'atençao à representaçáo coletiva dos interesses dos trabalhadores. 
Outia alteração iniportante que essa estratégia introduziria seria a de  

mais a legislação. A vantagem desta mu- 
nça seria a de atender às especificidades de situações concretas em vez 

dem se constituir em incentivos para que a empresa faça tal opça 
obrigar empresas e trabalhadores a obedecer a uma legislação unifor- 

e como a CLT, que  deve se aplicar em todas as situações concretas. 
Opçáo 5: Pequenas e mieroempresas nalmente, a nova estratégia oferece a possibilidade de  solucionar os 

onflitos trabalhistas sem a intervenção da Justiça do  Trabalho, tornando 
s relações d e  trabalho niais autônomas e forçando as partes a assumirem 

Mas esras empresas não dispõem d e  recursos récnicos para c irudes mais responsáveis e conseqiientes, desincentivando o oportu- 
negociação com os sindicatos de  trabalhadores. Estes, por seu. . Com essas qualidades potenciais, a estra. 

Iver o dilenia daescolha entre legislar e 
que representam e que trabalhani nestes estabelecimentos. goclar e. adictonaimente. proporcionaria aos rrabalhadores e i s  enipre- 
estabelecimentos e e m  cada um há poiicos trabalhadores. regras mais eficientes e democráticas para governar suas relações. 

aturalmente, tudo isso precisaria ser acompanhado de  uma reformulação 
legislação sindical, que perniitisse a liberdade de organização, confor- 

e preconizado na Con\,enção 87 da OIT. 

ina'mente, conforme exposto na seção 5 ,  a escessiva tributação do 
obre a eficiência alocati\,a do mercado. 

ualquer que seja a forma de  cobrança dos inipostos e das contribuições, 
ção seria obrigatória a construção de  mecanismos próprios para es aumentam o custo do  trabalho para a empresa, diminuem o ganho 
conflitos, diferentes da Justiça d o  Trabalho. quido do  trabalhador e reduzem o nível de  eniprego. Logo, qualqiier 




